PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 054  DE 17 DE NOVEMBRO  DE 2017.

INSTITUI ALÍQUOTA FIXA DE ISS PARA ESCRITÓRIOS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
     O projeto em tela visa autorização legislativa para instituir alíquota fixa de ISS para escritórios de serviços contábeis optantes do Simples Nacional.

A lei que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar nº 123/2006), estabelece em seu artigo 18, que as micro e pequenas empresas que exerçam a atividade de contabilidade recolherão o ISS em valor fixo, na forma da legislação municipal.
“Art. 18. (…)
(…)
§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § 5º-B deste artigo recolherá o ISS em valor fixo, na forma da legislação municipal”.
 Assim, todas as microempresas e empresas de pequeno porte que prestem serviços de contabilidade, ainda que optantes do Simples Nacional, possuem o direito de recolher o ISS em valores fixos mensais, nos termos da legislação municipal.
 Necessário salientar que com o advento da LC n. 155/2016 houve alteração de algumas regras para os optantes do Simples. Contudo, foi mantida a exceção contida para os escritórios de contabilidade.
Portanto, a exceção prevista na legislação que regulamenta o Simples continua irretocável, cabendo ao munícipio lançador do imposto definir o valor e a forma de recolhimento, não podendo obstar a fruição deste benefício.

Face ao exposto, este projeto, visa adaptar a cobrança do ISS à legislação instituída,  com  uma taxa fixa mensal de R$ 60,00 por profissional habilitado dentro da empresa prestadora de serviços. 

  O presente Projeto de Lei atende aos requisitos Legais e Constitucionais, estando apto a ser analisado pelo Nobres Edis quanto ao interesse público bem como oportunidade e necessidade do feito.

É o parecer.
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